
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 2018 . PMITB

PROCESSO TICITATóRIO - MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N" O9Zl2018.

OBJETO - AQUISIÇÃO DE LUMINARIAS EQUIPADAS COM LED, FOTOCÉLULA,
SENSOR E ACESSÓRIOS PARA ATENDER A DEMANDA DO SETOR DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA - PA.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSIVO

EMENTA: REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO, ARTIGO 49

DA LEt N" 8.666/93.

RETATóRIO

A Comissôo de Licitoçõo encominhou o este Procurodor Jurídico um

termo de solicitoçõo de revogoçõo, junÍomente com o termo de revogoçôo,

informondo sobre o constotoçõo de folhos nos especificoçôes encominhodos

pelo §ecreiorio Municipol de lnfroestruturo/Coordenodorio de lluminoçõo

Público, nos itens 
,|,2 

e 3 do SD, ocosionondo o inserçõo dos mesmos folhos no

Termo de Referêncio do Editol, cousondo incertezos e questionomentos por

porte dos interessodos em porticipor do licitoçõo, situoções que teriom gerodo

dúvidos ocerco do viobilidode ou nõo do prosseguimenÍo do certome.

Dionte dos motivos elucidodos, dionie do impossibilidode do

prosseguimento, o revogoçõo do ceriome torno-se obrigotório, hojo visto ser

umo dos funções do Administroçõo PÚblico resguordor o inleresse pÚblico e o

erório público de despesos comprovodomente onerosos, evilondo dispêndios

desnecessórios e o compro de luminórios LED sem quolidode.

Relotodo o pleito possomos o onólise .jurídico.

MERITO

Preliminormenle, onolisondo os outos, observo-se que o licitoç

obedeceu oos diiomes legois, sendo observodos os exigêncios coniidos no
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no 8.666/93, no toconle à modolidode e oo procedimenio, tendo sido

comprovodo o devido publicidode do pÍocedimenlo, o existêncio de

dotoçôo orçomenlório, o reolizoçôo de pesquiso de preços elc. Restondo,

portonio, obedecidos os pressupostos legois do Legisloçõo pertinente. Rozões

pelos quois nõo hó que se folor em ilegolidode, no sentido de respeilo às

formolidodes procedimentois.

M, 49. A outoridode compeÍênÍe poro o oprovoçõo do

procedimento somenÍe poderó revogor o licitoÇõo por rozÔes de

inieresse púbiico dêconenÍe de foÍo supervenienÍe devidomente

comprovodo, pertinênre e suficienle pora iustiticor tol conduto,

devendo onulo-lo pot ilegolidode, de ofício ou por provocoÇÕo de

Íerceiros, medionÍe porecer escriÍo e devidomenÍe tundomenÍodo.

§ lo A onuloÇõo do procedimento licitotório por motvo de ilegolÍdode

nõo gero obrigaçõo de indenizor, ressolvodo o disposÍo no porógrofo

únÍco do ai.59 desÍo Lei.

§2' A nulidode do procedimento licitotÓrio induz à do conlroto,

ressoivodo o disposlo no porógrofo Único do orl. 59 desÍo Lei.

§3o No coso de desfoümento do processo liciÍoÍório. fico ossegurod

co ntrodit ório e o omp,o defeso.

§4oO disposÍo nesÍe orfigo e seus porágrafos oplico-se oos olos

procedimento de dispenso e de inexigibilidode de licitaçõo.
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Neste Ínterim, onolisondo q situoÇõo concreto existente verifico-se

que o monutençõo do editol troz consideróveis prejuízos, o que ocobo por ferir

o princípio do eficiêncio necessório oos otos odminisirotivos, bem como o 
,

interesse público sendo, portonto, imprescindível o conferêncio dos itens poro :

inclusõo do que se fizer necessório e, oindo. devendo ser procedido o

olieroçõo e odequoçôo dos descrições com o efetivoçõo de novos

orçomentos poro odequoçõo do preço de referêncio, mostrondo-se ossim,

crível e juslificóvel o revogoçõo do certome.

A Revogoçõo e o onuloçôo de um processo licitotório esió previsto

no orligo 49 do Lei 8.ó66/93, oboixo ironscrito:
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Ademois, o AdministroçÕo PÚblico tem o poder-dever, com ou sem

provocoçõo, de onulor ou revogor o oto odministrolivo, sem que isso se

constiluo em oto de ilegolidode ou obuso de poder, liçõo osseniodo pelo STF

no enunciodo do SÚmulo 473. SenÔo vejomos:

STF Súmulo no 473 - AdministroçÕo PÚblico - AnuloçÕo ou RevogoçÕo

dos Seus Próprios Alos: A odminislroçÕo pode onulor seu5 próprios olos.

quondo eivodo de vícios que os tornom ilegois, porque deles nõo se

originom direilos; ou revogo-los. por motivo de conveniêncio ou

oportunidqde, respeilodos os dlreilos odquiridos, e ressolvodo, em

lodos os cosos, o oprecioçõo judiciol.

A revogoçôo de licitoçôo foi objeto de posicionomento de nossos

Íribunois póÍrios em muitos decisões, cifondo-se oqui como exemplo o seguinÍe

oresto do Superior Tribunol de Justiço:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO

LIMINAR. REVOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCUAL NO OI/20I2 DA

COHAPAR. ATO DISCRICIONÁRIO, ANTE A CONVENIÊNCIA E A

OPORTUNIDADE. INEXISÍÊNCIA DE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DOS

REQUISIIOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA. DECISÀO AGRAVADA

MANIIDA. RECURSO CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO' l. "A

revogoÇÕo do licitoçôo. quondo ontecedenle do homologoçõo e

odjudicoçõo, é perfeilomente pertinente e nÕo ensêjo conlroditório

Só hó controditório onlecedendo o revogoçÕo quondo hó direito

odquirjdo dos empresos concorrentes, o que só ocorre opós

homologoçõo e odjudicoçôo do serviço licilodo." (STJ, RMS 23l402lPR,

2" Turmo, Rel. Min. Eliono Colmon, DJE de 02.04.2018).

No coso em debote, como jÓ mencionodo, o licitoçõo obedeceu o

iodos os req uisitos formois exigidos no lei poro o modolidode. foi devidomenÍe

publicodo, nôo sendo hipótese de vício de legolidode. Nõo hó que se fo

em onuloçõo.
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Todovio, evidente o exisrêncio de foto posterior íforhos nos itens .r,2

e 3 do sD e termo de referêncio) rerevonte e prejudicior oo interesse púbrico o
justificor revogoçõo, nos mordes do primeiro porte do coput do ort. 4g do Leil
n" 8.ó6ó/93.

ois,Ad

Pelo singuloridode do situoçõo e forte no jurisprudêncio ontes
ironscrito, opino, tombém, pero desnecessidode do controditório.

objeto odjudicodo,

coNcrusÃo

certome, devendo efetuor o revisôo e
opontodos, poro posteriormente lonçor
otendimento do interesse público.

Dionte os fotos expostos, opino pelo revogoçôo do presenÍe

liciioçõo nôo foi homologodo,
rozõo pelo quol, entendo que

uso

Procurod Jurídico unicipol

o oliós, sequer seu

o Admin istroçÕo
Municipol deve revogólo, e lonçor novo certome liciloÍório.

coneçõo dos referidos folhos
novo cerlome que goronto o

Sugiro sejo dodo publicidode oo oto, com o respectivo publicoçõ

Este é o nosso porecer S.M.J.

Itoitubo - PA, 07 de dezembro de
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